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LEI Nº 969, de 03 de março de 2026 

Autoria: Poder Executivo Municipal Gestão 2025 a 2028 

Autoriza o Poder Executivo a contratar 

operação de crédito com a Caixa 

Econômica Federal, e dá outras 

providências. 

 

 O PREFEITO MUNICIPAL DE PIUM, ESTADO DO TOCANTINS, 

Fernando Belarmino da Silva, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara 

Municipal aprovou, e ELE sanciona a seguinte Lei: 

 Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito junto à 

Caixa Econômica Federal, até o valor de R$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil reais), no 

âmbito da linha de financiamento FINISA – Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento, nos 

termos da regulamentação do Conselho Monetário Nacional aplicável às operações de crédito com 

entes públicos, destinados a: I – Aquisição de 01 (uma) Pá Carregadeira; II – Aquisição de 02 

(dois) Caminhões Truck; III – Conclusão da construção do Centro de Endemias; IV – Conclusão 

da reforma da Secretaria Municipal de Educação, observada a legislação vigente, especialmente 

as disposições da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 

 Art. 2º Para pagamento do principal, juros, tarifas bancárias e outros encargos da 

operação de crédito de que trata esta Lei, fica o Poder Executivo autorizado a ceder ou vincular 

em garantia, em caráter irrevogável e irretratável, a modo "pro solvendo”, as receitas a que se 

referem o artigo 159, inciso I, alíneas "b”, "d”, "e” e "f”, nos termos do art. 167, IV, todos da 

Constituição Federal, ou outros recursos que, com idêntica finalidade, venham a substituí-los, bem 

como outras garantias admitidas em direito. 

 Art. 3º Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta lei 

deverão ser consignados como receita no orçamento ou em créditos adicionais, nos termos do inc. 

II, § 1º, art. 32, da Lei Complementar 101/2000. 

 Art. 4º Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar as dotações 

necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos anuais, relativos aos contratos de 

financiamento a que se refere o artigo primeiro. 
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 Art. 5º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais 

destinados a fazer face aos pagamentos de obrigações decorrentes da operação de crédito ora 

autorizada. 

 Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

 Art. 7º A operação de crédito autorizada por esta Lei observará os limites e 

condições estabelecidos pela legislação federal aplicável às operações de crédito dos entes 

públicos, inclusive quanto à capacidade de pagamento e aos limites de endividamento. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Pium/TO, aos 03 dias do mês de março de 2026. 

 

 

FERNANDO BELARMINO DA SILVA 

Prefeito Municipal 
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